
15/02/2022 08:15 SEI/GOVERNADORIA - 000027261257 - Convênio

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32823761&infra_siste… 1/5

ESTADO DE GOIÁS
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS - JUCEG

 
 
 

Convênio 1/2022 - JUCEG
Convênio que entre si celebram a  JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE
GOIÁS – JUCEG  e  o MUNICÍPIO DE CERES-GO, objetivando atribuir
condições legais para o funcionamento do Escritório Regional  para
prestação de serviços do Registro Mercantil.

 

A  JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS, pessoa Jurídica de Direito Público constituída pela Lei
Estadual nº. 7.351 de 30 de junho de 1971, com sede no Estado de Goiás, na Rua 260 com 259, Setor
Universitário, CEP 74610-240, inscrita no CNPJ sob o nº. 02.088.698/0001-74, neste ato, representada por
seu Presidente, o Sr. EUCLIDES BARBO SIQUEIRA, brasileiro, portador do RG nº 1137682 PC-GO e inscrito
no CPF sob o n.º 252.619.591-87, residente e domiciliado nesta capital, nomeado pelo Decreto Estadual
datado de 12 de março de 2019, devidamente publicado no DOE nº 23.011, de 13 de março de 2019,
designada doravante JUCEG e o MUNICÍPIO DE CERES,  pessoa jurídica de direito público, devidamente
registrado no CNPJ de nº 01.131.713/0001-57, com sede à Praça Cívica, s/n. Centro. Ceres - GO, neste ato,
representado pelo  seu  Prefeito, o  Sr.  EDMARIO DE CASTRO BARBOSA, portador  da CI nº. M-
3.334.276/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº. 362.093.096-15, RESOLVEM de comum acordo, celebrar o
presente CONVÊNIO, conforme documentação que instrui o Processo nº 202100024002995, respaldados
na essência da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, no que couber, assim como também na Lei nº.
8.934, de 18 de novembro de 1994 que dispõe a respeito de Registro Público de Empresas Mercantis e
atividades afins e seu Decreto de Regulamentação nº. 1800/96 onde a cláusulas abaixo descritas
condicionam e faz-se reger assim:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente CONVÊNIO visa atribuir condições legais ao funcionamento do Escritório Regional de CERES
para a prestação dos seguintes serviços:  apoio técnico, informações gerais, protocolo de pedido de
reconsideração e recurso ao plenário, envio e recebimento de malotes, abertura de processos relativos
ao Registro Público de Empresas Mercantis e atividades afins (excepcionalmente nos casos não
atendidos pela Junta 100% Digital)​, consoante o disposto na Lei Federal nº 8.934 de 18 de novembro de
1994, e regulamentada pelo Decreto nº 1.800 de 30 de janeiro de 1996.​

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO

As atividades decorrentes do presente Convênio serão executadas fielmente pelos partícipes, de acordo
com suas cláusulas, respondendo cada um pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

Parágrafo único: Integra este ajuste, como se transcrito estivesse, o respectivo Plano de Trabalho.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA JUCEG

Para o alcance do objeto, incumbirá à JUCEG:
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1. Suporte técnico na área de informática que se refere aos sistemas da JUCEG e do Registro
Mercantil;

2. Fornecer aos servidores cedidos pelo município o devido treinamento, com apoio técnico e
administrativo;

3. Fornecer materiais de expediente para o funcionamento do Escritório Regional;

4. Manter o serviço de malote para tramitação dos processos e documentos.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO COMPROMETIMENTO DO MUNICÍPIO

Para o alcance do objeto, incumbirá ao Município:

1. Colocar à disposição da JUCEG 01 (uma) sala e fornecer mobiliário necessário para o
funcionamento;

2. Colocar à disposição do Escritório Regional de Ceres, 01 (um) servidor(a) municipal, devidamente
treinado(a), com apoio técnico e administrativo, para exercer a função de atendente, sem qualquer
ônus para a JUCEG;

3. Fornecer equipamentos de informática (CPU, monitor de vídeo, mouse, teclado, impressora,
scanner, etc.);

4. Uma linha telefônica com internet banda larga para acesso aos sistemas;

5. Disponibilizar servidores para atuar em eventuais substituições;

6. Responsabilizar pelas despesas com energia, água, Internet e outros que por ventura existir;

7. Manter a vigilância, limpeza e conservação da sala.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DOS SERVIDORES

1. Os servidores colocados a disposição do Escritório Regional  deverão observar  e seguir as
disposições da Lei nº 18.846/15 e do Decreto n° 9.423/19, o qual institui o Código de Ética e de
Conduta Profissional  do servidor da administração pública direta, autárquica e fundacional do
Poder Executivo Estadual;

2. Os servidores colocados a disposição do Escritório Regional não terão qualquer vínculo funcional
com a JUCEG, devendo prestar serviços na forma da Lei, e obedecer às normas legais que lhes
forem imputadas, estando cientes de que poderão responder em todas as instâncias, pelas
conseqüências de suas ações ou omissões;

3. Encaminhar processo de solicitação de Carteira de Exercício Profissional a sede da JUCEG.

4. Receber, protocolar e devolver documentos apresentados pelas partes, mediante verificação das
formalidades obrigatórias.

5. É expressamente proibido que estes servidores prestem serviços de consultoria e assessoria na
área empresarial, devido à incompatibilidade com os serviços prestados pela Junta Comercial.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS

Na prestação de serviços descentralizados, os partícipes praticarão os preços aprovados e publicado no
Diário Oficial do Estado descritos na Tabela de Preço, disponível no site da JUCEG (www.juceg.go.gov.br).

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO APOIO TÉCNICO

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=13297
http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_decretos.php?id=20097
https://sei.go.gov.br/sei/www.juceg.go.gov.br
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A JUCEG manterá permanente apoio técnico e administrativo ao Escritório Regional, inclusive quanto a
sua técnica institucional e procedimental nos atos do Registro do Comércio e Atividades afins, inclusive
no treinamento e aperfeiçoamento profissional do pessoal, material e expediente necessário para o
desenvolvimento dos serviços e o transporte de documentos via malote.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Este Convênio terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura, renovável se
houver comum acordo entre as partes mediante termo aditivo.

 

9. CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

Para eficácia legal, ficará a cargo da JUCEG a publicação do presente convênio e seu extrato no Diário
Oficial do Estado de Goiás e o município comunicará a Câmara Municipal  e  divulgará  o convênio na
comunidade beneficiada.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

Qualquer das partes poderá independentemente de causa e a seu juízo exclusivo, denunciar
esse CONVÊNIO, a qualquer tempo mediante notificação prévia à outra parte com antecedência mínima
de 60 (sessenta) dias. A denúncia unilateral, por quaisquer das partes contratantes, não constituirá
direito a qualquer ressarcimento e/ou indenização.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TERMOS ADITIVOS

Durante a vigência deste Convênio será lícita a inclusão de novas cláusulas e/ou condições, bem assim
quaisquer alterações, excetuando o objeto definido na Cláusula Primeira, desde que as mesmas sejam
efetuadas mediante acordo entre os partícipes e incorporadas por meio de Termo Aditivo específico.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS

O presente Convênio e seus eventuais aditamentos não envolvem repasse de recursos orçamentário-
financeiros entre os partícipes, arcando, cada qual com as despesas que lhe correspondam na
implementação do seu objeto, nada devendo um partícipe a outro pela execução do presente
Instrumento.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO

Fica designada como gestora do convênio a Sra. JACQUELINE PEREIRA BUENO, RG 2.080.176 SSP-GO, CPF
nº 530.470.601-34

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – COMPROMISSÓRIA DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes deste Convênio, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da
Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº
9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.
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Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente deste Convênio, acaso não puderem
ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta
os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder
Judiciário para julgamento desses conflitos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de Goiás, para solução de quaisquer
divergências ou incidentes que surgiram com fundamento neste instrumento, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente
comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Para a validade do ato pactuado, lavrou-se o presente instrumento, que segue assinado pelas partes para
que produza seus efeitos jurídicos.

 

 

 

EUCLIDES BARBO SIQUEIRA
PRESIDENTE DA JUCEG

 
 
 

EDMARIO DE CASTRO BARBOSA
 PREFEITO DE CERES

 

GOIANIA, 04 de fevereiro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por EUCLIDES BARBO SIQUEIRA, Presidente, em
07/02/2022, às 09:09, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Edmario de Castro Barbosa, Usuário Externo, em
14/02/2022, às 13:42, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000027261257 e o código CRC D51D4A8D.

 
COORDENAÇÃO DE CONVÊNIOS


RUA 290 Qd.85-A Lt.5-E, ESQUINA COM A RUA 260 - Bairro SETOR LESTE
UNIVERSITARIO - GOIANIA - GO - CEP 74610-240 - (62)3252-9226.

 

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000027261257&crc=D51D4A8D
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Referência: Processo nº 202100024002995 SEI 000027261257
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ESTADO DE GOIÁS
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS - JUCEG

COORDENAÇÃO DE CONVÊNIOS
 
 
 

PLANO DE TRABALHO

PEÇA INTEGRANTE DO CONVÊNIO Nº 001/2022

 

1. DADOS CADASTRAIS DOS PARTÍCIPES

Órgão/entidade: Junta Comercial do Estado de
Goiás – JUCEG

CNPJ: 02.088.698/0001-
74

Esfera Administrativa: Autarquia
Estadual

Endereço (rua, avenida ou praça e número): Rua 260 esq. c/ 259, Setor Leste Universitário. 

Cidade: Goiânia UF: GO CEP: 74.610-
240

DDD/Telefone: (62)
3252-9200

Nome do titular: Euclides Barbo Siqueira CPF: 252.619.591-87
CI/Órgão expedidor: 1137682 PC-GO Cargo/Função: Presidente

 

Órgão/entidade: Município de
CERES

CNPJ: 01.131.713/0001-
57

Esfera Administrativa: Poder Executivo
Municipal

Endereço (rua, avenida ou praça e número):  Praça Cívica, s/n. Centro

Cidade: CERES UF: GO CEP: 76.300-
000 DDD/Telefone: 62 3307-7600

Nome do titular: Edmario de Castro Barbosa CPF: 362.093.096-15
CI/Órgão expedidor: M-3.334.276/MG Cargo/Função: Prefeito

 

2. APRESENTAÇÃO (DESCRIÇÃO DO PROJETO)

2.1-Título do Projeto: Visa atribuir condições legais para o
funcionamento do Escritório Regional, para prestação de serviços do
Registro Mercantil.

PERÍODO DE EXECUÇÃO
INÍCIO TÉRMINO

Na data da publicação do
extrato do Termo de

Convênio

Em até 60
(sessenta)

meses
2.2 - Identificação do Objeto:
O presente CONVÊNIO visa atribuir condições legais ao funcionamento do Escritório Regional de CERES para a
prestação dos seguintes serviços: apoio técnico, informações gerais, protocolo de pedido de reconsideração e
recurso ao plenário, envio e recebimento de malotes, abertura de processos relativos ao Registro Público de
Empresas Mercantis e atividades afins (excepcionalmente nos casos não atendidos pela Junta 100% Digital)​,
consoante o disposto na Lei Federal nº 8.934 de 18 de novembro de 1994, e regulamentada pelo Decreto nº 1.800
de 30 de janeiro de 1996.​



15/02/2022 08:15 SEI/GOVERNADORIA - 000027263819 - Plano de Trabalho

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32826730&infra_siste… 2/4

2.3 - Justificativa da Proposição:
O presente Convênio, a ser celebrado entre a Junta Comercial do Estado de Goiás e a Prefeitura de CERES vem da
necessidade de auxiliar o crescimento das Empresas Goianas através da união de esforços entre as partes
mencionadas, implementando um suporte maior aos empreendedores, contribuindo com a política de
desenvolvimento social e econômico do município e proporcionando um serviço público com maior agilidade,
qualidade e eficiência aos seus usuários, resgatando a dignidade e cidadania.
2.4 - Metodologia de Execução: Os serviços serão prestados de acordo com o cronograma de horário estabelecido,
sendo de segunda a sexta-feira, em horário comercial.

 

3. CRONOGRAMAS DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)

3.1. Ações de responsabilidade da JUCEG

ETAPAS/FASES INÍCIO FIM
3.1.1- Suporte técnico na área de informática que se refere aos sistemas da
JUCEG e do Registro Mercantil;

Na data da
publicação do

extrato do Termo
de Convênio

Em até 60
(sessenta)

meses

3.1.2- Fornecer aos servidores cedidos pelo município o devido treinamento,
com apoio técnico e administrativo;
3.1.3- Fornecer materiais de expediente para o funcionamento do Escritório
Regional;
3.1.4- Manter o serviço de malote para tramitação dos processos e
documentos;
3.1.5- Fica designada como gestora do convênio o Sra. JACQUELINE PEREIRA
BUENO, RG 2.080.176 SSP-GO, CPF nº 530.470.601-34.

 

3.2. Ações de responsabilidade do Município de CERES

ETAPAS/FASES INÍCIO FIM
3.2.1- Colocar à disposição da JUCEG 01 (uma) sala e fornecer mobiliário
necessário para o funcionamento;

Na data da
publicação do

extrato do Termo
de Convênio

Em até 60
(sessenta)

meses

3.2.2 - Colocar à disposição do Escritório Regional de Ceres, 01 (um)
servidor(a) municipal, devidamente treinado(a), com apoio técnico e
administrativo, para exercer a função de atendente, sem qualquer ônus para a
JUCEG;
3.2.3 - Fornecer equipamentos de informática (CPU, monitor de vídeo, mouse,
teclado, impressora, scanner, etc.);
3.2.4 - Uma linha telefônica com internet banda larga para acesso aos
sistemas;
3.2.5 - Disponibilizar servidores para atuar em eventuais substituições;
3.2.6 - Responsabilizar pelas despesas com energia, água, Internet e outros
que por ventura existir.
3.2.7 - Manter a vigilância, limpeza e conservação da sala;

 

4. DAS RESPONSABILIDADES DOS SERVIDORES

4.1. Os servidores colocados a disposição do Escritório Regional deverão observar e seguir as
disposições da Lei nº 18.846/15 e do Decreto n° 9.423/19, o qual institui o Código de Ética e de Conduta
Profissional  do servidor da administração pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo
Estadual;

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=13297
http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_decretos.php?id=20097
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4.2. Os servidores colocados a disposição do Escritório Regional não terão qualquer vínculo
funcional com a JUCEG, devendo prestar serviços na forma da Lei, e obedecer às normas legais que lhes
forem imputadas, estando cientes de que poderão responder em todas as instâncias, pelas
conseqüências de suas ações ou omissões;

4.3. Encaminhar processo de solicitação de Carteira de Exercício Profissional a sede da JUCEG.

4.4. Receber, protocolar e devolver documentos apresentados pelas partes, mediante
verificação das formalidades obrigatórias.

4.5. É expressamente proibido que estes servidores prestem serviços de consultoria e
assessoria na área empresarial, devido à incompatibilidade com os serviços prestados pela Junta
Comercial.

 

5. DA OPERACIONALIZAÇÃO

5.1. Do treinamento:

I - O servidor colocado a disposição do Escritório Regional do Município de CERES
que venha firmar parceria deverá ser capacitado pela JUCEG, obedecendo ao
cronograma previamente definido. Em caso de necessidade de reciclagem, o mesmo
deverá solicitar sua inscrição com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

II - As partes ficam obrigadas a comunicar uma à outra, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a substituição de qualquer servidor indicado.

5.2. Dos horários de atendimento do Escritório Regional:

Os serviços serão prestados de acordo com o cronograma de horário estabelecido,
sendo de segunda a sexta-feira, em horário comercial.

5.3. Do endereço:

Em caso de mudança de local, a JUCEG deverá informar a referida transferência, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

 

6. PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não está previsto o repasse de recursos financeiros entre os partícipes. Cada partícipe arcará com o ônus
de acordo com as responsabilidades assumidas no CONVÊNIO ao qual este Plano de Trabalho está
vinculado.

 

7. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Não se aplica.

 

 

EUCLIDES BARBO SIQUEIRA
PRESIDENTE DA JUCEG

 
 
 

EDMARIO DE CASTRO BARBOSA
 PREFEITO DE CERES
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GOIANIA - GO, aos 04 dias do mês de fevereiro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por EUCLIDES BARBO SIQUEIRA, Presidente, em
07/02/2022, às 09:09, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Edmario de Castro Barbosa, Usuário Externo, em
14/02/2022, às 13:43, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000027263819 e o código CRC D272A1DC.

 

COORDENAÇÃO DE CONVÊNIOS

RUA 290 Qd.85-A Lt.5-E, ESQUINA COM A RUA 260 - Bairro SETOR LESTE

UNIVERSITARIO - GOIANIA - GO - CEP 74610-240 - (62)3252-9226.
 

Referência: Processo nº 202100024002995 SEI 000027263819

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000027263819&crc=D272A1DC


37Diário OficialGOIÂNIA, TERÇA-FEIRA, 15 DE FEVEREIRO DE 2022
ANO 185 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 23.739

cópia de outros documentos que possam fazer prova ou colaborar 
para o esclarecimento dos fatos alegados. A defesa deverá ter 
somente um auto de infração como objeto. IDENTIFICAÇÃO DO 
CONDUTOR INFRATOR: 1) Caso o proprietário do veículo não 
seja o infrator, nos termos do art. 257 do CTB, poderá identificá-lo 
ao DETRAN-GO, até a data limite prevista neste Edital. Para tanto 
deverá preencher formulário próprio (disponível em www.detran.
go.gov.br) acompanhado dos seguintes documentos: CONDUTOR 
INFRATOR: a) cópia reprográfica legível do documento de 
habilitação quando habilitado e/ou documento de identificação 
oficial. b) para condutor estrangeiro, além dos documentos previstos 
no item anterior, anexar comprovante da data de entrada no Brasil. 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO: c) cópia reprográfica legível do 
documento de identificação oficial com fotografia e assinatura; d) 
cópia do CRLV; e) se o proprietário ou o condutor infrator possuir um 
representante legal, este deverá juntar o documento que comprove a 
representação (contrato social, procuração etc) e documento oficial 
de identificação com assinatura e foto; f) se o proprietário for pessoa 
jurídica e não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor 
infrator, além dos documentos previstos nos itens anteriores, deverá 
ser anexado ao formulário cópia de documento em que conste 
cláusula de responsabilidade por infrações cometidas pelo condutor 
e comprovante da posse do veículo no momento do cometimento 
da infração; g) se o proprietário é Órgão ou Entidade Pública, e 
não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor infrator, 
além dos documentos previstos nos itens anteriores, deverá ser 
anexado ao formulário, o Ofício do representante legal do Órgão ou 
Entidade identificando o condutor infrator, acompanhado de cópia 
de documento que comprove a condução do veículo no momento da 
infração. 2) Tratando-se de veículo de propriedade de pessoa jurídica 
ou leasing, será obrigatória a identificação do condutor infrator, sob 
pena de, não o fazendo, incorrer nas consequências definidas nos §§ 
7 e 8 do art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro CTB. 3) A indicação 
do condutor infrator somente será acatada e produzirá efeitos legais 
se o formulário estiver corretamente preenchido, sem rasuras, 
com as assinaturas originais do condutor e proprietário do veículo, 
não estiver faltando os documentos solicitados, o requerente tiver 
legitimidade e não estiver fora do prazo. O requerente é responsável 
penal, cível e administrativamente pela veracidade das informações 
e dos documentos fornecidos.
FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS - Os formulários poderão ser 
retirados em qualquer Unidade do Vapt-Vupt ou pelo sítio www.
detran.go.gov.br e poderão ser encaminhados, dentro do prazo 
estabelecido pelo DETRAN/GO, via remessa postal para o endereço 
do Departamento Estadual de Trânsito de Goiás, por meio do 
DETRAN  da Unidade da Federação em que ocorreu a infração, ou 
entregue em qualquer de suas Unidades Administrativas existentes 
no território nacional (endereços e telefones podem ser obtidos no 
sítio www.detran.go.gov.br).
INFRAÇÕES: A lista de autos de infração está disponível em www.
detran.go.gov.br. O padrão de sequência de identificação dos 
dados das infrações encontrados no sítio do DETRAN/GO é: placa, 
número do auto de infração, data da infração, código da infração/
desdobramento, data de vencimento da notificação(data limite).

Goiânia, 14 de Fevereiro de 2022
Marcos Roberto Silva

Presidente do DETRAN/GO
<#ABC#283822#37#334480/>

Protocolo 283822

Goiás Previdência – GOIASPREV
<#ABC#283796#37#334442>

Referência: Processo nº 202111129007818
Interessado: Afonso Gabriel de Moraes Nascimento
Assunto: Pensão por morte

EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA DO DESPACHO Nº 
481/2022

Concessão de Pensão por Morte. Instituidora do benefício: Joselina 
Gualberto de Moraes. Data do Óbito: 04/08/2021. Pensionista: 
Afonso Gabriel de Moraes Nascimento, filho menor, início: 
14/10/2021, extinção: 24/10/2025 ou se incidir em qualquer das 
causas extintivas previstas no art. 90, II e V, da Lei Complementar nº 

161/2020. Despacho Concessor nº 481/2022-GAB. Fundamentação 
Legal: Lei Complementar Estadual nº 161/2020.

Goiânia, 07 de fevereiro de 2022.

MILENA GUILHERME DIAS
Diretora de Previdência

GILVAN CÂNDIDO DA SILVA
Presidente da GOIASPREV

<#ABC#283796#37#334442/>

Protocolo 283796

Instituto de Assistência dos Servidores 
Públicos do Estado de Goiás – IPASGO

<#ABC#283949#37#334624>

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 
012/2021 - Processo nº 201900022104291. O Presidente do 
Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de 
Goiás - IPASGO, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 
Tornar público o resultado do julgamento do Pregão Eletrônico 
nº 012/2021 e com fundamento no disposto nos artigos 47 e 
13 incisos V, do Decreto 9.666 de 21 de maio de 2020, decide 
HOMOLOGAR o procedimento licitatório do referido PREGÃO, 
tipo “menor preço por item”, destinado à contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de impressão em cartão 
magnético, com fornecimento integral de impressoras e todos os 
insumos necessários (incluindo mídias plásticas pré-impressas), 
para o IPASGO, tendo como vencedora a empresa SUPRICOPY 
SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS REPROGRÁFICOS LTDA, 
CNPJ n° 03.793.622/0001-02, com o valor total de R$ 99.702,00 
(noventa e nove mil setecentos e dois reais), pelo período de 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do 
inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. LEONARDO LOBO 
PIRES-Presidente do IPASGO.
<#ABC#283949#37#334624/>

Protocolo 283949

Junta Comercial do Estado de Goiás – JUCEG
<#ABC#283861#37#334524>

ESTADO DE GOIÁS
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS - JUCEG

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 01/2022
PROCESSO SEI Nº 202100024002995

PARTÍCIPES: Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG e 
Município de Ceres - GO.
OBJETO: O presente convênio tem por objeto a mútua cooperação 
entre os partícipes visando atribuir condições legais para o 
funcionamento do Escritório Regional para prestação de serviços do 
Registro Mercantil no Município de Ceres -  GO.
DO PRAZO E VIGÊNCIA: 05 (cinco) anos a contar da data de sua 
assinatura.
SIGNATÁRIOS: Euclides Barbo Siqueira pela JUCEG e Edmario de 
Castro Barbosa pelo Município de Ceres - GO.
DATA DA ASSINATURA: Goiânia - GO, 14 de fevereiro de 2022.

Fábio André Evaristo dos Santos
Portaria nº 336/2019 - JUCEG

<#ABC#283861#37#334524/>

Protocolo 283861

Organização das Voluntarias de Goiás -  OVG
<#ABC#283769#37#334416>

AVISO nº. 07/2022 - EDITAL - SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - 
PROCESSO SEI Nº. 202200058000499

A Organização das Voluntárias de Goiás - OVG torna pública a 
abertura de cotação visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO PREPARO, FORNECIMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ATÉ 430.000 (QUATROCENTOS E TRINTA 
MIL) REFEIÇÕES, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, NO 
RESTAURANTE DO BEM DE ANÁPOLIS - UNIDADE CENTRO 
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